


E D ! T O R ! A L

Celebramos neste mês de abril mais uma 
Semana Santa. Para uns, poucos dias de 
férias no calendário. Para outros, um 
momento de revisão e reflexão. A morte 
e a ressurreição de Jesus de Nazaré, o 
Cristo. A morte de Cristo sintetizou em 
si toda a morte e agonia dos homens na 
exigência e luta de uma vida mais humana 
e justa. Todos os que lutam e morrem 
dando sua vida e força para efetivar um 
mundo novo —  de justiça e fraternidade 
— participam da morte do Cristo e nela 
encontram a razão e a promessa divina de 
não terem morrido em vão.

Neste sentido, o sofrimento, a opressão, 
a agonia e a morte do homem de hoje 
são o prolongamento da morte de Cristo. 
O homem de hoje que luta, trabalha, 
sofre e morre para que a terra seja mais 
justa, mais fraterna, continua a morte de 
Cristo e a completa em sua carne.

Esta profunda dimensão de esperança 
e luta é também celebrada no dia do tra­
balhador: Primeiro de Maio.

Quem hoje, senão eles, são os deposi­
tários desta dupla dimensão: a da luta 
e a da esperança?

A da luta, quando em todos os cantos 
do país reúnem-se para reivindicar seus 
direitos negados por um sistema, que fun­
damentado no lucro, os explora em nome

do "progresso e do desenvolvimento". Can­
sados das promessas de uma melhor dis­
tribuição da renda nacional, cansados de 
pagarem — e somente eles —  com o sa­
crifício e com o seu trabalho a super-vida 
dos privilegiados, começam a dizer o seu 
NAO! Sem temer as represálias e a vio­
lência que mantém a exploração do ho­
mem pelo homem.

A da esperança, porque, lentamente, 
volta-se a acreditar na voz do povo, na sua 
capacidade de se organizar, de exercer a 
pressão legítima —  através das greves — 
sobre seus patrões acobertados por leis 
de exceção e pela repressão.

Luta e Esperança fazem parte intrínseca 
do dinamismo da fé. Lutar sem esperança 
é reduzir-se ao imediatismo e perder o 
elã da longa batalha a ser travada para 
a construção do homem novo. Esperar 
sem lutar é cair na evasão denun­
ciada tantas vezes: na hora de decisões 
concretas e de uma prática consequente 
nos evadimos numa esperança omissa.

Devemos trazer para dentro da nossa 
vida e caminhada a paixão obscura de 
tantos homens e mulheres, ou melhor, 
do Cristo em cada homem e mulher para 
que na nossa luta sejamos redimidos pela 
esperança da Vida e promessa do Nove 
em nós.
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BISPO  METODISTA DENUNCIA O REG IM E BRA­
SILEIRO

0 bispo metodista, Paulo Ayres Mattos, ao apresentar 
seu relatório ao X X I Concílio Regional da 13 Região 
Eclesiástica (Rio de Janeiro) declarou que "vivemos um 
momento crucial em nosso país. A nação brasileira tem 
vivido há mais de dez anos num clima de arbitrariedade 
jamais visto. Em nome do Estado se oprime a Nação".

CNBB EM ITAICI

Em  Ita ic í, o ponto mais im ­
portante da reunião que ora 
começa, além  da eleição para 
a presidência da C N B B , é o 
docum ento fin a l que deverá 
ser produzido pelos 261 bispos 
e assessores. Este  docum ento, 
que consiste na determ inação 
dos pontos de Pueb la  que de­
verão ser aplicados no B rasil, 
poderá tratar de questões can ­
dentes que se expressam hoje 
na sociedade brasileira, como as 
greves e a an istia . Em  Pueb la  
o episcopado do continente fo i 
de opinião que projetos de 
an istia  deverão ser estudados 

pelo governos la tin o -am erica ­

nos. Além disso o docum ento 

de Puebla fa la da opção p re ­

ferencial pelos pobres^ esco­

lhida pelos bispos brasileiros, 

da questão dos sindicatos, da 

relação com a universidade e 

de outros. Agora em Ita ic í os 

bispos estão cham ados a  res­

ponder duas perguntas ab ran ­

gentes e que deverão ser res­

pondidas pelos 20 grupos de 

trabalho: "Q u ais  são os p on ­

tos mais urgentes e im por­

tantes para o Brasil? O  que 

sugere para concretizar a rea li­

zar estes pontos no B ras il? " 

(F S P  —  19.4.79).

Referindo-se ao Estado do 
R io onde desenvolve seu epis­
copado, o bispo declarou que 
aqui o indivíduo se acha in ­
defeso, pois "h á  v io lência em 
nossas ruas, em nossas cidades. 
V iolência dos m arginais e v io ­
lência dos encarregados de 
com bater os m arginais. H á  in ­
segurança n a  vida das pessoas 
e de nossas fam ílias". E  m ais: 
"H á  corrupção em todos os lu ­
gares, em  todos os n íveis, em 
todas as dimensões da vida so­
cial. Corrupção moral, econô­
m ica, corrupção política , cor­
rupção socia l". Após referir-se 
tam bém  à pobreza crescente 
e à in fância  abandonada, an a ­
lisando o processo político de­
clarou que "o  povo continua 
sem poder fa lar e quando fala 
não é ouvido". "Recebem os 
um a "ab ertu ra " que nada tem 
a ver com os reclamos de toda 

a sociedade brasileira. O arb í­

trio continua prevalecendo. T u ­

do isso em  nom e da seguran­

ça do Estado e do desenvol­

vim ento de uns poucos".

PROTESTOS DA CNBB
A Reg ional Norte I I  da C N BB  

protestou em nota  oficial, con ­
tra  as declarações do coman^ 
dante do 8 .° Ba ta lh ão  de E n ­
genharia do Exército  de que 
o clero da região de Santarém , 
no Pará , desenvolve "princíp ios 
negativos na m ente da popu­
lação ", através de boletins 
contrários à R evo lução " que 
im prim e e d istribu i nas p a ­
róquias e prelazias. As críticas 
do m ilita r  referiram -se em es­
pecia l aos religiosos estrangei­
ros que atuam  n a  Am azônia. 
Em  sua nota oficial, a R esignai 
Norte I I  diz estranhar o "fa to  
de o com andante denunciar ã 
presença e a ação de padres 
estrangeiros na Am azônia co­
m e contrários aos interesses 
da Nação, quando se encon­
tram  na região, grandes em ­
presas m ultinacionais que, com 
seu cap ital estrangeiro —  ja ­
ponês, am ericano, holandês, 
alem ão, etc. —  devastam  a re ­
gião e a ocupam em função de 
seus interesses econôm icos e 
aum ento  de seus lucro s". O 
com andante do 8 .° B E  defende 
posições nacionalistas, a n t i- 
liberais e an tic lerica is ; o bispo 
da região, o norteam ericano 
D. T h iago  F y a n , dirige a pre­
lazia h á  21 anos e está à frente 
de u m  grupo de religiosos que 
edita sem analm ente o boletim  
"Sem eadores de Esperança", 
contendo críticas às condições 
de vida da população.

CNBB E O CAMPONÊS

A C N B B  acaba, de preparar um  
pequeno livro (o  n . °  18 dos E s tu ­
dos da C N B B ) sobre os direitos 
do trabalhador do cam po. O 
sobre Contrato de Trabalho, 
Assistência e Previdência Social, 
Organização S ind icai e F u n ru - 
rai. O  estudo visa a  dar ao tra ­
balhador rural conhecim ento de 
seus direitos para que possa 
m elhor defendê-los.

A Conferência Nacional dos Bispos elegeu para seu 
presidente, D. Ivo Lorscheiter, numa vitória da chapa pro­
gressista, formada com D. Clemente Isnard, bispo de 
Friburgo, no Estado do Rio, para vice-presidente e D- 
Luciano Mendes, bispo auxiliar de São Paulo, para secre­
tário geral. A nova presidência da CNBB toma posse 
em data a ser marcada, juntamente com os demais ven­
cedores do pleito cuja importância vem sendo ressaltada, 
porque, dada as dimensões e o destaque do Episcopado 
brasileiro na América Latina, poderá equilibrar o quadro 
que se delineara com a recente vitória dos conservadores 
no Conseiho Episcopal Latino-americano, o Ceiam. As 
eleições também realizadas para a Comissão Episcopal 
de Pastoral, contaram com 67,9% de vitória para os pro­
gressistas. Os bispos conservadores, em geral, não fize­
ram nenhuma declaração. Já D. Paulo Evaristo Arns, 
viu a vitória da chapa progressista "como a continuidade 
do diálogo firme". Disse ainda que "teremos uma Igreja 
resoluta especialmente neste momento de abertura e de- 
bsivo para o País e para o povo de Deus".
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DIREITOS HUMANOS NO

Fo i criada, em São Lu ís , MA, 
a Sociedade M aranhense de 
Defesa dos Direitos Hum anos.
N a solenidade foi d ivulgada 
sua Carta  de Princíp ios, n a  
qual denuncia as condições de 
vida das populações das cida­
des, do cam po e indígenas. 
Assim, entre os problemas en ­
frentados n a  cidade estão as 
péssimas condições de vida, o 
desemprego, a m arginalidade, 
a prostituição, a m endicância, 
a crim inalidade, o surgim ento 
da grilagem  urbana, além  do 
custo de vida que, naquele E s ­
tado, é um  dos m ais elevados

CARTA DOS FAVELADOS

D urante a celebração da 
Paixão de Cristo, em com em o­
ração da Sem ana San ta , foi 
lida um a carta na Ig re ja  dos 
Santos Apóstolos em V ila  B r a -  
silândia, bairro de São Pau lo . 
A carta fo i elaborada pelos 
favelados e assinada por cerca 
de m il pessoas, moradoras em 
36 favelas da Capita l, que com ­
pareceram  à igreja . Relata^ 
através de depoimentos pes­
soais, os problemas que a f li­
gem a todos, como fa lta  de 
esgoto, luz, segurança e h ab i­
tação e será entregue às a u ­
toridades do governo para 

apRlar a consciência de cada 
u m ". O  pároco da igreja, 
F re i Alam iro, ao abrir a ce­
rim ônia disse: "Estam os aqui
para celebrar a Paixão  do 
Cristo de ontem  e de hoje e 
para assum ir o compromisso 
de que vamos acelerar a  R es­
surreição. A Paixão  de ontem 
é a do Cristo que, num  país 
m uito distante daqui, não  foi 
compreendido sendo preso, tor­
turado e barbaram ente assas­
sinado num a cruz. M as ressus­
citou. Venceu a  própria morte. 
A Paixão  de hoje, que vamos 
celebrar, é a que está vivendo 
o irm ão favelado. M as não v a ­
mos parar a i e sim  assumir 
um  comproisso sério para ace­
lerar a chegada de ua nova 
ordem social onde não haja  
esse sofrim ento, essas in ju s ti­
ças todas". (F S P  —  -4 .4 .79 ).

MARANHAO

do Pais. En tre  os problemas 
enfrentados pelo lavrador m a­
ranhense, o docum ento desta­
ca a dificuldade que ele en ­
contra em obter terra para 
lavrar; á fa lta  de assistência 
técn ica ; a im possibilidade de 
acesso ao crédito; os baixos 
preços de sua produção; o sis­
tem a de interm ediários com er­
ciais; além  do problem a da 
grilagem , quando se vêem ex ­
pulsos de suas terras por gri­
leiros a serviço de grande em ­
presas nacionais e estrangei­
ras. A 8M D D H  voltou -se tam ­
bém para os problem as da po­
pulação ind ígena que vem  so­
frendo, m ercê da grilagem , 
violento processo de exterm í­
nio. Tudo isso, inserido num  
quadro m ais geral de um  reg i­
m e que exclu i o povo das 
grandes decisões nacionais, 
concentra cada vez m ais a 
econom ia e a riqueza nacio ­
nais ao cap ital estrangeiro. 
D ian te disso, aquela  entidade 
de defesa dos direitos h u m a­
nos se propõe, entre outros 
objetivos, a "prestar decidido 
apoio moral, juríd ico  e m aterial 
àqueles que forem  violados em 
seus direitos", além  de lu tar 
contra a  grilagem ; organizar 
a defesa legal dos lavradores; 
apoiar a  lu ta  por melhores 
salários e condições de vida, 
contra a carestia; defender os 
direitos dos índios; lu ta r con­
t ia  a  censura, por eleições d i­
retas, pela an istia  e pela con­
qu ista da liberdade política  e 
extinção de toda a legislação 
de exceção.

LAVRADORES PROTES­
TAM CONTRA ITAIPU

Os 2 m il lavradores presen­
tes a um a m anifestação pro­
m ovida pela Federação dos 
Trabalhadores na A gricultura 
do Paraná . Comissão de Ju stiça  
e Paz e Pastora l da Terra tam ­
bém do Paraná , representavam 
n itidam ente a angústia de 
cerca de 40 m il pessoas que 
ocupam a fa ixa  de terra entre 
G ua ira  e Foz do Ig uaçú  e que 
terão suas terras alagadas com 
a construção da barragem  de 
Ita ip ú . A m anifestação foi 
realizada em protesto contra a 
atitude da B in ac lo n a l Ita ipú  
para o problem a. Fo i aprova­
da a form ação de um a com is­
são de representantes das en ­
tidades presentes e líderes ru ­
rais para conversasr com o 
G eneral Costa C avalcante, pre­
sidente da empresa, que re­
cusou o convite para participar 
da m anifestação. (E S P -8 .4 .7 9 ).

BANIMENTO: PENA 
CUMPRIDA

O Cardeal Aloisio Lorschei- 
der, ex-presidente da C N B B , de­
clarou que va i recom endar à 
Comissão de Ju stiça  e Paz a 
elaboração de um  docum ento 
oeiendendo a tese de que o 
período de banim ento deve ser 
considerado como pena cum ­
prida pelos cidadãos brasileiros 
atingidos por esta medida. O 
presidente da C N B B  recebeu o 
jornalista e advogado Lúcio 
F láv io  Regueira , o primeiro 
ex-banido a regressar ao país, 
depois de revogada a medida. 
(F S P  —  5 .4 .79 ).

COLONO DENUNCIA VIOLÊNCIAS

O colono Domingos dos Santos, baiano residente há 
9 anos no município de Altamira, no Pará, está em Belem 
para denunciar às autoridades, arbitrariedades cometidas 
por Rames Said que, com o apoio do prefeito, da polícia 
e até da juiza do município, está exigindo a retirada de 
seis famílias residentes no sítio há mais de 30 anos, amea­
çando atear fogo nos barracos e jogar os sobreviventes 
no Rio Xangú. No Instituto de Pastoral Regional, Domin­
gos concedeu uma entrevista aos jornais, quando narrou 
que Rames já mandou queimar vários barracos, tendo 
esse crime provocado a morte de uma criança de 6 meses 
sem que qualquer providência fosse tomada pela polícia. 
(F S P  — 6.4.79)
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DOCUMENTO CRITICA "ABERTURA DEMOCRÁTICA"

A Comissão de Pastoral dos Direitos Humanos e 
Marginalizados da Arquidiocese de São Paulo e da Pro­
víncia do Regional Sul da CNBB e a Comissão de Justiça 
e Paz de São Paulo "comungando os mesmos ideais de 
justiça e unidos na missão de anunciar, promover e de­
fender os direitos humanos, função inalienável da Igreja" 
manifestaram-se publicamente sobre alguns aspectos da 
atual conjuntura do País, após a mudança dos quadros 
do Governo.

D. PAULO ARNS COMEN­
TA ENCONTRO

"S e  o Governo persistir em 
julgar de m aneira desfavorá­
vel quase tudo o que a Igreja 
empreende no terreno dos d i­
reitos hum anos e das in s titu i­
ções, será d ifíc il nâo haver 
conflitos". F o i o que declarou 
Dem  Pau lo  Evaristo  Arns, ao 
com entar o encontro do gene­
ral João Figueiredo com a 
C N B B . Para Dom Paulo , sen ­
do a dignidade hum ana o d i­
reito e o dever de todo o h o ­
mem , parte central do E v a n ­
gelho, a Ig re ja  não vai ab an ­
doná-lo . Por isso, enquanto o 
Governo ju lgar indesejáveis os 
movim entos nesta linha , as 
tensões serão inevitáveis.

MULHER VICE-MODER A 
DORA DA IGREJA

A Dra. Ciícia. Labrun ie  (e s ­
posa do teólogo Claude Lab ru - 
n ie ) do Rto de Janeiro  foi 
eleita vice-m oderadora da F e ­
deração N acional de Igrejas 
Presbiterianas (dissidência da 
Ig re ja  Presbiteriana do B ras il) 
na  reunião em  V itória d u ran ­
te  a Sem ana San ta . O  fato é 
inédito no presbiterianism o 
nacional. O moderador e Dr. 
Erb  Carneiro de Belo Horizonte

Diz o docum ento: "En q u an to  
se procede a um  in ic io  de d iá ­
logo entre a alta  esfera do 
governo e a cúpula da C N B B , 
não podemos deixar de apon ­
tar algum as contradisões no 
que tange à "abertu ra  dem o­
crática" relteradam ente pro­
m etida e proclam ada pelo P o ­
der Executivo  federal." O que 
se constata, no entanto , ressalta 
a nota. "é  um  renovado clim a 
de Insegurança, que se apodera 
do povo quando vê patriclos 
seus, ao regressarem à Pã tria , 
após longos anos de exílio e 
de sofrim ento, serem levados 
ao banco dos réus, submetidos 
a interrogatório longos e ino ­
portunos, quando não Ilegais". 
E  m ais : "co nstitu i tam bém
verdadeira afronta ao povo a 
m anutenção, nos altos escalões 
da polícia, de elem entos n oto ­
riam ente violentos e corruptos, 
reconhecidos como torturado-

res por suas próprias vitim as 
e im plicados em inúm eros pro­
cessos de hom icíd ios". R e fe ­
re-se tam bém  o docum ento, 
aos casos de jornalistas que, 
por cum prirem  com o dever 
de "in fo rm ar e esclarecer a 
opinião pública sobre fatos 
atentatórios à  d ignidade h u ­
m a n a", foram  enquadrados na 
L c l de Segurança N acional. E  
o pronunciam ento finaliza 
afirm ando que "u m  dia esse 
povo sofrido, que clam a por 
seus direitos u ltrajados e a n ­
seia por um a nova ordem, b a - 
sada n a  Ju stiça , a lcançarã  a 
sua lib ertação".

MISSA ECOLÓGICA

"A q u i é assim : respirou fu n ­
do, m orreu envenenado". Esta 
era um  dos dizeres das várias 
faixas e cartazes carregados du ­
rante a cam inhada e missa 
ecológica realizadas em D iv i- 
nópolis, no oeste de Minas. 
M ais de 5 m il pessoas super­
lotaram  a Praça dos Correios, 
no centro da cidade para par­
tic ipar do ato público  de fé 
Todas as sete paróquias de 
D lvinópolis organizaram  gru ­
pes que participaram  do ato. 
Os participantes na sua m aio­
ria operários que residem em 
bairros periféricos, era gente 
sim ples, cujos bairros são d u ­
ram ente atingidos pela poluição 
das siderúrgicas da região, 
entre elas e principalm ente a 
C im ento Portland . Os grupos 
de m anifestantes que saíram  
das paróquias portavam  faixas 
que diziam : "O  nosso lucro é 
o cansaço e os calos nas m ãos", 
"Preserve a casa do povo, que 
6 de todos, A casa do povo es­
tá  em  perigo", "A  natureza 
não é nossa, mas é nosso dever 
preservá-la , etc. (F S P  -  9 .4 .79).

PASTORAL OPERARIA APOIA METALÚRGICOS

A Pastoral Operária da Arquidiocese de São Paulo 
iançou dois documentos de apoio aos Trabalhadores Me­
talúrgicos. No primeiro declara-se a favor da greve como 
tegítimo instrumento de defesa pacífica dos trabalhadores, 
^o segundo, divulgado após a intervenção dos sindicatos, 
a Pastoral Operária declara: "Diante da grave legítima, 
iolorosa e pacífica dos metalúrgicos do ABC, o Governo 
:e coloca, uma vez mais, ao lado do poderoso, contra o 
iperário. Atitude que fere os anunciados propósitos de 
ibertura democrática, porquanto não há possibilidade de 
lemocracia, sem que seja garantido ao trabalhador amplo 
lireito de participação e organização. Enquanto sindi- 
:atos operários são invadidos e lamentavelmente as ques- 
ões sociais entregues à polícia, os Sindicatos Patronais 
;ozam de ampia liberdade". Como no primeiro documento, 
ste termina com um apelo à solidariedade, através de 
i.onativos para que os operários possam levar o movimento 
diante; sugere atos públicos de solidariedade e de repúdio 

intervenção; e preces para que Deus "dê aos trabalha- 
tores que lutam, perseverança e força, em sua caminhada 
e união e organização".
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MFC ASSUME POSIÇÃO DE CRITICA DA SITUA­
ÇÃO NACIONAL

Em reunião realizada em Uberlândia, MG, o Movi­
mento Familiar Cristão assumiu uma posição perante a 
situação nacional. Assinou a seguinte declaração: "Nao 
podemos nos conformar com o crescente custo de vida 
e a altíssima concentração de renda, que privam de con­
dições de vida humana a maior parte das famílias brasi­
leiras. Vemos com indignação e espanto a continuidade 
do processo de perseguição a posseiros, religiosos e bispos.

A restrição da liberdade de 
ensino e da autonom ia das 
universidade traz-nos sérias 
preocupações quanto  a educa­
ção sistem ática de nossos f i ­
lhos. A  não-realização da re ­
form a agrária, o desm atam ento 
indiscrim inado e a destruição 
de recursos natu ra is não re ­
nováveis, reclam am  urgentes 
providências, Indispensáveis p a ­
ra a  sobrevivência de nossa 
gente. Continua inaceitável p a ­
ra nós a  ausência de um a 
política fam iliar eficaz no que 
se refere à fa lta  de moradias, 
ao achatam ento sa larial, às 
péssimas condições de trabalho 
e às migrações internas, que 
atingem  profundam ente a es­
tab ilidade da íam ilia  brasile i­
r a " . (C IC )

FLAGELADOS INVADEM  
CIDADE

Quase 800 flagelados in va ­
diram  a cidade de Q u ixera- 
mobim . no Ceará, em busca de 
alim entos e trabalho. H á  mais 
de dez meses que a seca cas­
tiga a região, deixando a po­
pulação fam in ta  e desesperada. 
No Ceará já  são 41 os m u n i­
cípios onde foi decretado o 
estado de em ergência, por 
causa da seca. Tam bém  em 
João Pessoa, Para iba , o gover­
no decretou estado de em er­
gência em 35 municípios^ pelo 
mesmo m otivo. Por outro lado, 
o governo de M ato  Grosso do 
Su l va i decretar estado de 
calam idade pública na cidade de 
Porto M urtinho , onde o n ive l 
das águas do rio Paraguai a t in ­
g iu  a  m arca de 7,04 metros, 
inundando as regiões ribe i­
rinhas e fazendo centenas de 
desabrigados. Em  Campo G ran ­
de, no mesmo estado, a  in va ­
são das águas jà  desalojou 
1.000 pessoas. (E S P  —  11.4.79).

...FU N A I VOLTA ATRAS

A Fundação Nacional do 
índ io . FU N A I, rovogou a por­
taria  que proibia religiosos e 
agentes do C IM I de visitar 
áreas indígenas. D ian te da 
revogação, o bispo de Roraim a 
enviou com unicado ao coorde­
nador do C IM I no Amazonas, 
padre Pau lo  Suess, assinalando 
que isso foi conseguido "d ian te  
da força da opinião pública, 
m obilizada através dos meios 
de com unicação e das p a ­
róquias". Padre Suess clas­
sifica o que aconteceu, como 
parte da "te ia  de mentiras^ 
in trigas e incom petência nos 
altos escalões da F U N A I"  que 
se diz a  tutora oficial dos in ­
dígenas. (E S P  —  7 .4 .79 ).

ABERTURA É JUSTA  
EXIGÊNCIA

"A  abertura política está a 
dem onstrar que não se trata  
de m era concessão governa­
m ental, mas de um a justa  exi­
gência dos cidadãos que não 
têm  m ais condições de supor­
tar o regim e de exceção que 
m arginalizou o D ireito e a 
Ju s t iç a " , disse o Arcebispo de 
G o iân ia , D . Fernando Gomes, 
em sua m ensagem de Páscoa 

deste ano. Segundo ele este 

ano de 79 apresenta sinais de 

esperança e "as populações 

oprimidas, nas cidades e nos 

campos tom am  consciência do 

seu valor de pessoas hum anas 

e de suas prerrogativas in a lie ­

náveis de filhos de D eus". Se ­

gundo D . Fernando, "os cri­

mes que se com etem  contra a 

d ignidade hum ana term inam  

gerando ou estim ulando a 

agressividade e a represália", 

mas "por vezes a repressão 

tem  sido m ais sofisticada e 

cruel do que a vio lência dos 

que se revoltam  diante da 

In ju s tiça  institucionalizada. 

( J B  —  13.4.79.

CPT DENUNCIA DEVASTAÇÃO NA AMAZÔNIA

"Derrubar mato é bom para o Brasil?" é a questão 
colocada pela Comissão Pastoral da Terra em seu boletim 
Poeira. A CPT analiza nesta matéria as consequências 
da destruição da Floresta Amazônica e cita um especia­
lista no assunto, o geólogo Dirceu César Leite. Este 
declarou no X  Congresso Brasileiro de Engenharia Sani­
tária e Ambiental que a destruição daquela floresta terá 
como uma de suas consequências a redução da ãgwa em 
toda a América do Sul. Isso trará resultados irreparáveis 
para a futura Hidrelétrica de Itaipú, bem como para 
a agropecuária de toda a América do Sul, e a formação 
de desertos em várias regiões do Brasil. O geólogo fun­
damenta sua afirmação dizendo que "a destruição da Flo­
resta Amazônica alterará por completo o processo de 
formação de chuvas, causando, de imediato, o processo de 
secamento dos grandes afluentes do Rio Amazonas, bem 
como dos afluentes do Rio Paraná que nasce no Planalto 
Central brasileiro, e os do Centro da América do Sul", 
pois esses rios são abastecidos pelas águas evaporadas 
da Floresta Amazônica. O boletim da CPT, a seguir, traz 
notícias de jornais que mostram em diversos pontos do 
país a organização do povo para impedir a venda da 
Amazônia e o seu desmatamento.
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PSIC O SE DA POLUIÇÃO CORRESPONDÊNCIA VIOLADA

A violação da correspondência destinada a padres 
e freiras que trabalham na Cidade Industrial de Belo Hori­
zonte foi denunciada pelo arcebispo metropolitano D. João 
Resende Costa; também o coordenador da Pastoral da 
Cidade Industrial, frei Eduardo Metz confirmou a prá­
tica da censura postal, afirmando que as cartas chegam 
abertas e grande parte da correspondência nem chega 
— como livros mandados do exterior e dinheiro de re­
embolso postal.

O boletim  Inform ativo do 
Secretariado D iocesano de P a s ­
toral de Nova Iguaçu , R J ,  em 
seu núm ero de fevereiro traz 
um  artigo, Psicose da Po lu ição? 
em que refu ta  as palavras de 
um  industria i que afirm ou 
existir nas pessoas atualm ente 
a "psicose da polu ição". Para  
eie, o que existe são apenas 
pessoas neuróticas que em tudo 
véem  poluição. O  artigo m ostra 
então dados divulgados pela 
imprensa, que mostram os ver­
dadeiros fatos sobre o assunto. 
E  cita, entre outros, o m édi­
co, fisiologista e Prêm io  N o - 
bei, Dr. Lorenz, que escreveu: 
"U m a  inconsciência inacred itá ­
vel reina não só no  âm bito da 

fu turo da agricu ltu ra , como 

tam bém  no da m edicina. Os 

quê tentam  erguer a voz con ­

tra  o abuso das substâncias 

tóxicas, são reduzidos ao s iiên - 

c)o. O desejo de lucros im en ­

sos faz que alguns ramos da 

indústria  qu ím ica sejam  nor­

teados por um a ieviandade c r i­

m inosa n a  fabricação de pro­

dutos cu ja  ação a iOngo prazo 

é  im previsível".

A Coordenação da Pastora l 
da Cidade Ind u stria i conta 
com m ais de 20 padres e fre i­
ras que trabalham  em com u­
nidades de base, localizadas 
em toda a região —  o m aior 
parque industria l de M in as —  
e que desenvolvem  jun to  à 
população os postuiados da 
teoiogia da iibertação. O  bispo 
auxiliar de V itória , D . Lu is  
Fernando exigiu  tam bém  um a 
"resposta im ediata e satisfatória 
do governo" para a denúncia 
apresentada peio arcebispo de 
Be lo  Horizonte. D . Estevão 
Avelar, bispo de U berlând ia , 
revelou-se solidário com o a r­
cebispo de Belo Horizonte, 
dizendo que "n ão  podemos 
aceitar que tais fatos con­
tinuem  a ocorrer im punente- 
m ente".

BISPO  CRITICA O D ES­
RESPEITO  A PESSOA  
HUMANA

O bispo de Propriá , S E . Dom 
José Brandão de Castro, ao 
participar de um  ciclo de p a - 
iestras prom ovido peio M o vi­
m ento Fem in ino  pela Anistia, 
declarou que "os d ireitos da 
pessoa hum ana são anteriores 
ao Estado, não cabendo a este 
a  outorga desses direitos. O  
Estado é um a institu ição  a 
serviço das pessoas, incum bido 
de realizar o bem com um ". 
Lem brou  que o B ras il é um  
dos signatários da Declaração 
U n iversal dos D ireitos H um a­
nos, m as desrespeita exigências 
fundam entais do hom em , como 
o direito à m oradia, trabalho, 
salário, liberdade, a lim entação 
e até  o voto.

SUDAM RECONHECE 
FALHA

O hom em  é o grande esque­

cido nos projetos de desenvol­
vim ento da Am azônia, segundo 

o próprio Conselho D eliberati­

vo da SU D A M  (Su p erin ten ­

dência do Desenvolvim ento da 

A njazônia). Os problem as sociais 

foram  agravados, ao invés de 

serem resolvidos. E s tá  ocor­
rendo um  aum ento  da m iséria, 

do índ ice de doenças, do n úm e­

ro dos sem -terra e sem -escola, 

das m igrações. O m aior índice 

de casos de m alária , por exem ­

plo, ocorre justam ente nos: 

m unicíp ios localizados nas áreas 

dos grandes projetos agrope­

cuários, hidroelétricos, de m ine­

ração e de contrução de rodo­

vias, o que dá u m a noção do 

qualidade de vida.

NOVO SÍNODO CALVINISTA

Frente da opressão religiosa na Igreja Presbiteriana 
no Brasil, instalou-se, na Semana Santa, em Vitória, um 
novo sínodo calvinista. Há nele três níveis básicos de 
definição: "Primeiro, o institucional... um novo nome entre 
as diferentes denominações protestantes brasileiras". E  
continua o Dr. Joaquim Beato: "O doutrinário: não se 
trata de uma nova igreja porque o grupo faz questão de 
continuar a tradição reformada de que nunca deixou de 
fazer parte- Terceira, o estilo de testemunho: internamente 
pretendemos ser uma comunidade consensual e de­
mocrático com ênfase no pluralismo teológico. Com relação 
à sociedade brasileira, queremos constituir uma opção 
válida para o homem brasileiro, trabalhando para formular 
e constantemente reformular uma resposta cristã aos 
desafios que a estrutura econômica, social e cultural da 
nossa sociedade levanta à fé cristã". O compromisso ado­
tado pelos membros da nossa igreja diz textualmente: 
"Comprometermo-nos a partilhar solidariamente — obri­
gados pelo próprio Evangelho que anunciamos e de forma 
compatível com ele — de todo esforço pela ampliação da 
liberdade, elevação da dignidade e preservação da inte­
gridade da pessoa humana, qualquer que seja seu povo, 
etnia, classe ou cultura".
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ASSASSINOS ABSOLVIDOS

POLUIÇÃO ENVENENA

A potuíção provocada pela 
indústria de papei onduiado 
Ponsa e por outras indústrias 
instaiadas na área dos rios 
Capibaribe, M irim  e cana ! 
G oiân ia está causando sírios 
prejuizos a cerca de 3.500 fa ­
m ílias de pescadores e m ora­
dores ribeirinhos das cidades 
de Goiân ia e Tejucapapo, em 
Pernam buco. Esta  denúncia 
consta de um  docum ento e n ­
viado ao presidente da R ep ü - 
biica e a quatro m inistros de 
Estado pelo arcebispo m etro­
politano da Para íba , D . José 
M aria P ires e por membros da 
Pastoral dos Pescadores da R e ­
gional Nordeste I I  da C N B B  
e do Centro de Defesa dos 
Direitos Hum anos de João 
Pessoa. Segundo o docum ento, 
a poluição no locai já  provocou 
o envenenam ento dos rios e os 
moradores se queixam  de doen­
ças com vómitos e febre. M u i­
tos preferiram  abandonar suas 
casas e m orar em favelas de 
João Pessoa, Recife , ou ir  para 
o sul do pais. (E S P  —  23.3.79).

FAVELADO É PRODUTO 
DA EXPLORAÇÃO

A fa lta de condições m ín i­
mas de vida aliada às am ea­
ças de expulsão de onde m o­
ram , foram os problem as que 
levaram , em São Pau lo , cerca 
de 400 pessoas, entre fave la ­
dos, políticos (do M D B ) e 
representantes da Ig re ja  C ató ­
lica a se reunirem  para um  
debate. N a ocasião, um a das 
propostas que recebeu m aior 
apoio fo i a da form ação de 
um a comissão de favelados, 
juntam ente  com o M D B  para 
discutir um  anteprojeto de 
construção de casas para fave­
lados. U m  dos participantes 
declarou: "O  favelado é pro­
duto da exploração do traba ­
lhador, que, sem ter a quem 
recorrer, é em purrado para a 
favela, e do m igrante oriundo 
de várias regiões do P a ís " .

CIENTISTA DENUNCIA 
FOME DAS CRIANÇAS

O cientista Nelson Chaves, 
fundador do In stitu to  de N u ­
trição da Universidade Federal 
de Pernam buco, denunciou a 
fome e a m is íria  que impera 
entre as crianças da Grande 
R tc ife  "to rnando -as deficientes 
físicas, m entais e vulneráveis 
às in fecções". Pobreza, m is í­
ria, com plexo de fome, doença 
e baixo n íve l educacional for­
m am , segundo o cientista , o 
perfil das pessoas da cidade, 
"p rincipalm ente  em alguns lo - 
cais de Boa V iagem , um  dos 
bairros m ais elegantes". Co­
nhecedor profundo dos proble­
mas de sua gente, o professor 
Chaves afirm ou ainda que em 
m uitos bairros da cidade as 
crianças brincam  com lam a e 
comem dessa lam a por fa lta 
de alim ento. E  com entou a 
gravidade da situação n a  Zona 
da M a ta -S u l, bem como de a l ­
guns bairros de Recife  onde. 

segundo foi demonstrado, a 

m ortalidade de menores de c in ­

co anos tin h a  como causa, em  

46,2%, a fome. N ilson  Chaves 
tentou, em vão, im plantar um 
centro de recuperação n u tr i­
cional em Agua Preta . Zona 

da M a ta -S u l, a mais desnutri­

da do país, onde os índices 

chegam  a quase 80%.

CONTROLE DA NATALIDADE: MATAR FILHOS
DOS POBRES'

O Programa de Controle da Natalidade do Ministério 
da Saúde, que prevê a distribuição gratuita de pílulas 
anticoncepcionais, foi criticada simultaneamente pelo se­
cretário-geral da CNBB, D. Ivo LorscheitC e pelo bispo 
da prelazia do Acre e Purus, D. Moacyr Grechi. "A  Igre­
ja é contraria a qualquer programa de controle da natali­
dade que agrida os princípios do respeito à vida, contidos 
na encicia de Paulo VI, Humanae Vitae", disse D Ivo. 
D. Moacyr. ao referir à notícia transmitida pela Agência 
Nacional sobre os resultados da concorrência pública da 
Central de Medicamentos para o fornecimento de anti­
concepcionais que serão distribuidos à população disse: 
"As verdadeiras soluções, as mudanças mgentes e neces­
sárias, são procrastinadas e distorcidas, e se apela para 
a política do Faraó: matar os filhos dos judeus, no caso 
aqui, os filhos dos pobres. Ao invés de o governo dimi­
nuir os comensais, que aumente as possibilidades de todos 
participarem do banquete da vida". (E S P  — 243.79)

D. Tomás Balduino, bispo de Goiás e presidente do 
Conselho Indigenista Missionário não concordou com o 
julgamento de Barra das Garças, em que foram absolvidos 
os três acusados da chamada chacina de Merure. O jul­
gamento, para D. Tomás, representa um crime superpos­
to a outro: "o primeiro foi a própria chacina, em julho 
de 1976, com a invasão da área indígena, o embargo do 
trabalho de demarcação de terras pela Funai e os assas­
sinos covardes; o outro crime é essa sentença vergonhosa 
que pretende inocentar os assassinos".

D. Tomás afirm ou que "a  
igreja vai continuar celebran­
do a m em ória de dois mártires,
Rodolfo e João Bosco, como 
sinais de um a contradição e 
de um a causa n a  qual somos 
desafiados não só por cr im i­
nosos comuns, mas sobretudo 
por um  sistema in iquo, em que 
se privilegia a propriedade 
particular e o la tifú n d io ". E  
disse ainda que quando os la ­
tifundiários ou seus prepostos 
cometem atrocidades, o sistema 
se encarrega de acobertá-los 
e garantir sua im punidade.
(E S P  —  31.3.79).

8 ABRIL/MAIO 79 - CEJ



POSSEIROS MORTOS NO 
PARA

Segundo confirm ação do bis­

po D. Alano Penna, de M arabá, 

no Pará, três posseiros íoram  

mortos pela Po líc ia  M iiita r  do 

Estado, em praça pública do 

m unicípio de Jacundá, devido 

a conflitos de posse de terras. 

Segundo o prelado, há um  to ­

tal despreparo dos policiais 

m ilitares, o que faz crer que 

o desrespeito à vida hum ana, 

principaim ente de hum ildes 

posseiros e lavradores, já é um 

fato institucionalizado". O bis­

po acrescentou que além dos 

colonos mortos á queim a rou ­

pa, os policiais m ilitares da 

região de M arabá, Tucuruf e 

Jacundá espancaram  "recen te ­

m ente um a m ulher que a ca ­

bara de dar à luz um  filho, 

só pelo sim ples fato de ela 

protestar contra os maus tra ­

tos a seu marido, tam bém  pos­

seiro". Os nomes dos policiais 

envolvidos nesse episódio ccn  .- 

tam de um  relatório preparado 

peios religiosos que atuam  na 

região de M arabá e que será 

entregue ao governador do 

Pará. (E S P  —  4.4.79)

VIDA DE OPERÁRIO DURA 5 ANOS...

"Pneumoconiose' : esse é o diagnóstico que consta 
em 200 abreugrafias de operários que trabaiham nas trin­
ta e duas indústrias de porcelana do município de Pedrei­
ra- perto de São Paulo. Trata-se de uma doença profis­
sional que causa a morte ou incapacita o portador para 
o trabalho. No caso das cerâmicas, ela é provocada pela 
silica, um pó muito fino que vai se acumulando nos pul­
mões dos trabalhadores. Todos esses operários estão 
estão aposentados pelo Inamps, mas alguns não conse­
guem sobreviver apenas com a aposentadoria e voltam 
às fábricas em setores menos perigosos. Outros morrem 
em consequência da evolução lenta da doença, que aos 
poucos diminui a ação de todo o aparelho rspiratório. 
num processo que pode durar de 5 a 10 anos.

Od portadores da doença 
têm medo de com entar o as­
sunto por várias razões; a p r in ­

cipal delas é o receio de per­
der o emprego que lhes ga ­
rante um  ganho. Segundo o 

presidente interino do S in ­
dicato aposentado d efin itiva ­
m ente por causa da s licose.
"h à  m uita coisa errada que 
precisa ser corrigida. Por exem ­

plo, pagam ento de abono de 
insalubridade que n inguém  re ­
cebeu nestes mais de 20 anos 
de traba lho". Diz ele que "se 
um  garoto com eça a trabalhar 
num  cerâm ica desde 15 anos 
de idade, certam ente morrerá 
com pouco m ais de 20 anos" 
e deu exemplos de casos. (F S P  
—  3 , 4 , 79 ) .

FG T S: FIM  DA ESTABILIDADE DO TRABALHADOR 
RURAL

CONFERÊNCIA SOBRE 
PROTESTANTISMO

O In stitu to  Superior de E s tu ­
dos da Relig ião ( I S E R )  está 
preparando um a Conferência de 
âm bito nacional para estu ­
dar o desenvolvim ento do P ro ­
testantism o no  B ras il e na 
Am érica La tin a . Baseando-se 
em estudos sobre o com porta­
m ento das missões e das Ig re ­
jas Protestantes no passado, 
a Conferência procurará fazer 
projeções sobre as im plicições 
cu itura is , sociais e políticas 
do Protestantism o no futuro 
próximo.

A Conferência deverá rea li­
zar-se em 8âo Pau lo , na  ü it i-  
ma sem ana do mês de julho. 
Deverão participar do encontro 
líderes protestantes e cató li­
cos do Brasil e do exterior, bem 
como especialistas em c iên ­
cias sociais prestando asses- 
soria.

O Ministro do Interior, Mario Andreazza, anunciou a 
extensão da FGTS (Fundo de Garantia po' Tempo de 
Serviço) aos trabalhadores da agricultura. A medida 
aparece vinculada à campanha de construção de habita­
ções para os trabalhadores da área rural. No entanto, é 
de se esperar que os benefícios dessas medidas conjuga­
das (operação casada), dificilmente reverterá em prol 
dos trabalhadores: Primeiro, porque o FGTS represen­
ta o fim da estabilidade no emprego. Segundo, porque 
a recompensa do plano de habitação oferecida pelo M i­
nistro, parece que acabará por aumentar o poder de imo­
bilização e dominação dos patrões sobre os trabalhadores, 
pois "os financiamentos serão feitos através de institui­
ções governamentais- cooperativas ou concedidos aos fa­
zendeiros para a construção de núcleos rurais, agrovilas 
e casas dentro das propriedades rurais".

LULA ELOGIA BISPO

D urante o prim eiro encontro 
entre o cardeal arcebispo de 
São Pau lo , D . Evaristo Arn - 
e o líder m etalúrgico Lu is 
In ác io  da S ilva , o L u la , foram 
tratados problem as como a u ­
tonom ia sindical, fim  da in ­
tervenção nos sindicatos do 
A BC  a atuação da Ig re ja  d u ­
rante as greves dos trab a ­
lhadores de São Pau lo . Lu la  
elogiou m uito o papel de 
D. C láudio H um m es, bispo de 
Santo  André-
San to  André. (S P  —  11.4.79).
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BIBLIA H O JE -  53 

abril 1979

CRISTO POBRE:  
NOVA ALI ANÇA

(teæto prodMxido a partir das rejlexões nas Comtmidades de Base)

O acontecimento do Filho, nascido na 
condição de pobre, sela o cumprimento 
das promessas messiânicas e inaugura a 
nova aliança. No Cristo Pobre, Deus salva 
e libera a partir dos pobres, como havia 
prometido. A fé do povo é confirmada. 
Cristo é a plenitude dos credos históricos 
de Israel: é ontem, hoje e amanhã nosso 
credo histórico vivo. Por isso Cristo Pobre 
é, ao mesmo tempo, o lugar teológico e 
histórico da nossa resposta a Deus. A 
moral do Novo Testamento se funda no 
Cristo Pobre, e ali a fidelidade, a aliança 
e o amor encontram sua morada definitiva. 
Cremos que a enfase na condição de po­

bre —  como inseparável da sua condição de 
filho, de irmão e de libertador —  faz com 
que o acontecimento do Cristo se revista 
hoje de toda sua força religiosa e política.

Na verdade, nos últimos anos, temos 
nos centrado mais nó Cristo Libertador. 
Chegou-se mesmo a se admitir que a liber­
tação seja o sinal marcante dos nossos 
tempos. Mas sem negarmos evidentemen­
te que Cristo é nosso Libertador, acredi­
tamos que colocar na cristologia o enfoque 
sobre Cristo Pobre nos permite dar à sua 
condição de libertador toda a carga es­
piritual e política que a própria tradição

JE SU S  E  A VIDA DO TRABALHADOR, estudo bíblico 
publicado no nosso número 148. de março de 1979, foi 
redigido por IVO LESPA U B IN . Por falha da redação 
deste boletim o nome do autor fora omitido.
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bíblica expressa. Crer no Cristo é crer 
no pobre da nossa história; amar a Cristo 
é amar ao pobre do nosso povo; esperar 
em Cristo Jesus é esperar no pobre de 
nossa vida. Crer, amar e esperar em 
Cristo Pobre só é caminho transitável, 
se acreditarmos, amarmos e esperarmos 
nos pobres da terra, dos quais o Cristo 
faz parte. Nossa opção pelo Cristo Pobre 
conduz, não como algo secundário, mas 
como algo constitutivo de nossa vida de 
fé, a uma opção por todos os pobres. Pro­
clamar hoje com garra, o Cristo Pobre, 
é dar à sua função de libertador o caráter, 
ao mesmo tempo religioso e de classe: 
neste sentido Ele é reconhecido como o 
Messias prometido. O sinal do Reino é que 
os pobres são evangelizados por um pobre, 
Cristo Jesus. Deus nosso Pai conquistou 
o direito de ser o Deus dos oprimidos, dos 
explorados, dos pobres da terra, porque 
em seu filho Cristo nos arrancou da es­
cravidão do pecado, da lei e da morte.

A . A imoralidade da tradição

A prática do Cristo é, muitas vezes, 
expressão da crítica que Ele fazia aos 
desvios dos escribas, fariseus e mestres 
da li. Cristo vem para estabelecer um 
novo critério face à tradição da qual os 
mestres pretendem servir-se para evitar 
o cumprimento do essencial e do mais 
exigente da aliança. A tradição não é um 
absoluto, nem a lei; e quando essa tradiçao 
e essa lei encobrem a infidelidade à von­
tade de Deus, deve-se desprezá-las e ex­
cluí-las. A tradição e a lei estão subme­
tidas à fidelidade e ao amor, à justiça e 
à misericórdia para com o pobre, o débil 
e o despojado. Sem este coração de carne, 
a observância da tradição e da lei é uma 
imoralidade. Quando os fariseus e alguns 
escribas se escandalizavam com os dis­
cípulos de Jesus, por não observarem as 
tradições dos antigos, Cristo os contestou:

"Vocês deixam de lado o mandamento 
de Deus para aferrar-se à tradição dos 
homens. Anulam o protesto de Deus para 
observar sua própria tradição e anulam 
a palavra de Deus pela tradição que entre 
vós foi transmitida" (Marcos 7, 7ss). Para 
Cristo é imoral apoiar-se na tradição para 
matar a novidade que Ele veio trazer, para 
iludir as exigências do amor ao pobre. 
Em nome da tradição pecamos contra o 
Espírito. Hoje, como nos tempos de Jesus,

salvar a tradição à margem da fidelidade, 
às exigências do Reino, é uma imorali­
dade. Que pode significar para nós querer 
salvar, hoje, a tradição de uma sociedade 
ocidental e cristã? Uma imoralidade. Cristo 
chama de malditos os escribas, os fariseus 
e os legisladores que nem entram nem 
deixam entrar no Reino aqueles que o 
desejam através do sem-número de pres­
crições e tradições se lhes impõem. "H i­
pócritas, vocês correm mares e continentes 
para ganhar um adepto e quando o con­
quistam, ofazem duas vezes mais que vocês, 
digno do inferno"! (Mt. 23, 13-15). A 
prática do Cristo é clarificadora, o homem 
é mais importante que o sábado (Mc 2, 
27-28). , ,

B . O pobre; norwa moral.

A moral cristã centrada no Cristo é Nele 
"cristopobrecêntrica" —  se é que vale a 
expressão. Ê  — se moral diante de Deus 
na medida em que se é fiel aos pobres de 
Javé. Fazer passar a moral pelo eixo dor­
sal do pobre é reencontrar seu conteúdo 
cristológico e seu critério histórico: cada 
pobre é sacramento de Cristo Pobre, 
centro de unidade e universalidade, e o 
sinal de uma sociedade marcada pela não- 
fraternidade e pelos interesses das clas­
ses dominantes. O pobre é o próximo de 
que fala o Evangelho e não existe outro. 
Ser próximo é fazer-se pobre e é no pobre 
onde nos tornamos próximos, irmãos uns 
dos outros. E  imoral não se tornar pró­
ximo. O fato de que o Cristo nasceu, viveu, 
morreu e ressuscitou como pobre, coloca 
irremediavelmente a referência ao pobre 
como critério da moralidade. Mais ainda, 
no Cristo Pobre a fidelidade a Deus não 
é só um ato de moralidade 
mas de culto a D e u ; ^ ^  e 're ígão !

mortl c r e d ^ b ^  ^separáveis; código moidi, cteuu e religião nao sao
seQã(, a expressão da fidelidade: a aliança 
& o amor de que nos fala tradição biblica.

^  é desta perspectiva do pobre que 
Cristo fala do amor humano que salva 
Ser moral, segundo Jesus em Mateus 25̂  
e se-lo através do pobre, o despojado. 
E  sê-lo pela nossa prática frente ao pobrej 
e sê-lo através do amor humano, — não 
em geral, mas pela mediação do pobre. 
O que a estes pobres vocês fizeram, a 

mim, Cristo Pobre, me fizeram". E  a 
moral das bem-aventuranças.
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C . Novo código morai

Cristo Pobre é a novidade na história 
que cumpre a lei e os profetas. E  cumprir 
é superar, sem abolir. "Não pensem que 
vim abolir a lei e os Profetas, não vim 
para abolir mas para cumprir" (Mat. 5, 
17) Cristo com sua própria vida, com a 
exegese viva que sua prática faz da lei 
e dos profetas, estabelece uma nova hie­
rarquia de valores e dá um sentido novo 
às Escrituras. Instaura assim, por sua 
ressurreição, o reino do Espírito, da 
criatividade, da fidelidade como resposta 
sempre nova, da salvação como dom gra­
tuito e não submetido a formalidade da 
lei, mas sim à força do amor humano.

Cristo recusa uma moral do acessório, 
que descuida o central: "Malditos vocês, 
escribas e fariseus hipócritas, que cum­
prem o pagamento dos impostos depois 
de esquecer os pontos mais graves da lei: 
a justiça, a misericórdia, a boa fé; isto é 
que se deve observar, sem descuidar o 
outro" (Mt 23, 23).

Cristo não fala de virtudes, não é uma 
moral de virtudes que o interessa, mas 
de justiça e misericórdia. Seguir e imitar 
a Cristo não é cultivar virtudes. De vir­
tudes falavam os fariseus e os pagãos. 
Seguir a Cristo é continuar a sua prática 
e assumir as consequências da mesma. Ve­
jamos alguns pontos deste novo código 
moral que Cristo estabelece para os seus 
seguidores,

#  Cristo Pobre é o servidor do qual os 
homens falavam. Servir-se dos outros é 
uma imoralidade: "vocês bem sabem que 
os chefes das nações governam como se

#  Não se pode abraçar a causa do Cristo, 
o Reino, se não se está disposto a entregar 
tudo. A radicalidade é a exigência ele­
mentar para ser moral diante de Deus. 
Sem essa radicalidade não se entra no 
coração do Evangelho nem se transforma 
o coração da história. A dinâmica desta 
radicalidade, estabelecida pela própria 
prática de Jesus, é indispensável para que

nossa fé tenha efetividade histórica e 
social na transformação do mundo. A 
a mediocridade é evangelicamente "vomi- 
tável" e politicamente perigosa. "Quem 
põe a mão no arado e olha para trás não 
é digno do Reino de Deus" (Luc. 9, 62); 
"quem busca salvar sua alma a perderá, 
e quem a perde por minha causa a sal­
vará" (Mt 16, 25). "Não há maior amor 
que dar a vida pelos companheiros" 
(Jo. 15, 13ss); "o que prefere seu pai ou 
sua mãe mais que a minha causa, não é 
digno de mim" (Mt 10, 37). A causa de 
Cristo Pobre é a causa histórica de todos 
os pobres da terra.

$  O centro da moral no ensinamento do 
Cristo é o amor, levado à sua expressão 
mais forte e mais escandalosa: o amor aos 
inimigos. Só os que são mais fortes que 
o inimigo podem amá-lo sem vacilar em 
combatê-lo. Só quem tem um projeto his­
tórico mais humano pode amar com tanta 
força o seu inimigo, oferecendo-lhe um 
caminho de regeneração. Os únicos que 
podem amar assim são os pobres, que são 
mais fortes que seus inimigos. Por isso 
que no Cristo Pobre, os pobres da terra 
inauguram e vão plasmando uma autên­
tica moral transformadora. O novo código 
moral está escrito no coração, no corpo, 
no rosto, no sangue, na pele do povo que 
sofre a pobreza, a exploração, a fome e 
a morte. Aqui se joga nossa fidelidade 
ao Senhor. Face aos famintos de ter­
ra os desocupados de nossos povos, os 
perseguidos por causa da justiça, não cabe 
uma moral de boas intenções que acalme 
nossas consciências. A moral que Cristo 
Pobre faz eclodir na história passa pelas 
relações sociais que geram essa situção 
de imoralidade institucionalizada, de pe­
cado social. Não há moralidade nem mo­
ralização quando se escamoteia o enfren- 
tamento desta realidade até a sua raiz. 
Pretender moralizar, sem entrar no as­
pecto conflitivo da situação objetiva do 
sistema capitalista —  que é imoral — 
é nos fazermos, hoje, credores do juízo 
do Senhor: "maldição a vós, escribas e 
fariseus hipócritas que se parecem com 
sepulcros caiados; por fora têm boa apa­
rência mas por dentro estão cheios de 
ossos e podridão; igual a vós que, por fora 
se apresentam diante dos outros como 
morais e homens de bem, mas por dentro 
estão cheios de hipocrisia e iniquidade" 

(Mt, 23, 27-28).
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ECUMENISMO BROTANDO DA BASE
Jetáer Pereira Rawtaího

Nos últimos anos uma palavra que pas­
sou a ser comumente usada nos discursos 
de Igreja foi ecumenismo. Vista com 
desconfiança por muitos setores, tanto na 
Igreja Católica como nos meios evangé­
licos, foi, entretanto, transformando-se 
numa idéia que dificilmente poderia ser 
desconhecida nas atividades eclesiais. In­
terpretações as mais diversas foram sen­
do feitas ao que se convencionou chamar 
de espírito ecumênico. Para muito não 
passava de uma melhoria das relações 
entre as Igrejas, uma espécie de código 
de boas "relações humanas" entre as 
cúpulas eclesiásticas; para outros seria 
uma fórmula um tanto protocolar de se 
evitar, frente à outras forças da sociedade, 
o escândalo da divisão entre os cristãos 
ou quem sabe uma fórmula para unidos 
enfrentarem os desafios de correntes de 
pensamento que questionavam o signifi­
cado e a relevância do próprio cristianis­
mo para o homem moderno urbano-indus­
trial. S  certo, entretanto, que para outros 
cristãos era algo muito sério e profundo 
— o Espírito do Senhor mostrava que 
as divisões e separações da Igreja de 
Cristo foram criações do próprio homem, 
em circunstâncias históricas muito dis­
tintas, e que, já ultrapassadas, são man­
tidas sem muito fundamento e que cons­
tituem empecilho para um compromisso 
mais ativo da Igreja no mundo de hoje.

Apesar da popularização da termino­
logia ecumênica, dos esforços de respei­
táveis instituições eclesiais e do surgi­
mento de algumas iniciativas de atividades 
em comum de diversos grupos cristãos, 
deve-se confessar que as práticas ecu­

mênicas, até pouco tempo atrás, não 
ultrapassavam os setores de direção das 
Igrejas, da liderança eclesiástica, de gru­
pos de teólogos e chegavam raramente às 
congregações locais ou aos grupos popu­
lares. Eram práticas religiosas somente 
do domínio de certos grupos sociais e 
resumiam-se a solenidades programadas 
oficialmente, às semanas de oração pela 
unidade, às clássicas cerimônias públicas 
(formaturas, casamento, inaugurações, 
etc.), e ultimamente a esforços sérios e 
mais profundos como a organização de um 
Concílio de Igrejas Cristãs do Brasil e 
uma Coordenadoria Ecumênica de Serviço.

Entretanto, com a opção, cada vez mais 
clara e conseqüente de muitos setores da 
Igreja pelas classes populares, com os 
seus sofrimntos e com os seus direitos, 
o espírito ecumênico foi ganhando mais 
densidade e adquirindo novos significados. 
Era um ecumenismo que se efetuava pela 
coincidência dos esforços de pessoas e 
grupos que possuíam um compromisso 
comum; o encontro na caminhada do povo, 
no aprofundamento de uma Igreja enga­
jada com os pobres e oprimidos, na sua 
luta de libertação e na construção de uma 
nova sociedade. Esse ecumenismo vivo, 
não planejado, vai surgindo e crescendo 
a cada dia nas diversas expressões de uma 
Igreja que aceita o desafio de estar junto 
com o povo. Pode-se constatar esse aus­
picioso fato em diversas Comissões Pas­
torais de Terra, na luta pelos Direitos 
Humanos, onde a Coordenadoria Ecu­
mênica de Serviço (C E S E ) tem prestado 
relevantes serviços, no serviço de inte­
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gração de migrantes e agora nas Comu­
nidades Eclesiais de Base.

ECUM ENISM O BROTANDO DO POVO

No último encontro das Comunidades 
Eclesiais de Base, julho de 78, em João 
Pessoa, evidências do amadurecimento da 
caminhada da Igreja foram se fazendo no­
tar muito claramente. A presença dos 
companheiros evangélicos era considerada 
como natural decorrência do sentido evan­
gélico da luta e do compromisso. Alguns 
aspectos desse espírito ecumênico me­
recem destaque.

1. Uma problemática comam

Uma das características básicas das 
CEBs é partir de uma conjugação de es­
forços frente aos problemas muito con­
cretos com que o povo está se defron­
tando. A falta de transportes, os loteamen- 
tos clandestinos, a deficiência escolar, a 
injustiça dos salários, a expulsão dos tra­
balhadores da terra, o preço vil das co­
lheitas atingem o povo de uma maneira 
geral- São fatos muito dramáticos, frutos 
da dura sobrevivência de cada dia. E  
esses problemas exigem soluções mais 
coletivas, dependem de lutas e esforços 
comuns. São ecumênicos, para os setores 
da sociedade onde se fazem notar. Nos 
diversos depoimentos das CEBs ficou evi­
dente que quando a temática de discussão 
e as ações práticas se centravam numa 
problemática comum — a luta pela justiça 
— as divisões confessionais deixavam de 
ser entraves e todos se sentiam compa­
nheiros de uma mesma caminhada. De 
repente, descobriam que realmente eram 
irmãos não somente na fé, mas no sofri­
mento e na luta pelos seus direitos. E  
esse encontro solidificava seu companhei­
rismo e solidariedade.

2. Reflexão e?n torno de am Iwro comam.

A descoberta da força da Bíblia pelas 
Comunidades Eclesiais de Base tem dei­
xado surpreendidos muitos setores evan­
gélicos, Durante um longo período a lei­
tura e a reflexão dos Evangelhos feitas 
pelo povo parecia ser um monopólio dos 
protestantes. Em muitos lugares e por 
muito tempo os "crentes", principalmente 
os pertencentes aos setores populares, 
eram até chamados de "Bíblias". E  eles 
se sentiam muito orgulhosos por esse 
apelido. Este era um ponto muito eviden­

te das diferenciações entre os cristãos — 
a leitura e a reflexão bíblica feita dire­
tamente pelo povo. As Comunidades Ecle­
siais de Base estão quebrando essas bar­
reiras. A presença da reflexão bíblica é 
um dos elementos centrais da caminhada 
da Igreja. E  não é uma reflexão feita no 
abstrato e que só vai servir para um mun­
do futuro. Está ligada e referenciada aos 
problemas da vida, do aqui e do agora. 
Sem perder também o seu sentido esca- 
tológico a Bíblia é um instrumento po­
deroso da luta pela justiça e fundamen­
tação indispensável para a fé e para o 
sentido da caminhada. Dois elementos po­
derosos se conjugam — uma fonte comum 
de inspiração e de lições, ligada a uma 
realidade sócio-económica comum. Não se 
pode escapar do surgimento de um real 
espírito ecumênico em tal situação e com 
tal tipo de prática.

3. A efetiva participação dos leigos

Muitas vezes as dificuldades entre os 
grupos cristãos de efetuarem um esforço 
conjunto frente a uma problemática co­
mum são colocadas por atitudes intransi­
gentes e até certo ponto sectárias da parte 
do clero, tanto católico como protestante. 
E  essa intolerância e incompreensão vão 
sendo alimentadas e transmitidas ao povo 
simples das Igrejas. Em vez de irmãos 
transformam-se em adversários e concor­
rentes. Isso se verifica nos diversos gru­
pos religiosos. Com a importância cada 
vez maior que os leigos vão tendo na pas­
toral popular essa herança viciada vai se 
tornando menos evidente. Os leigos vão 
descobrindo que os seus companheiros de 
trabalho, de lutas, de sofrimento, de ex­
ploração, são também, muitas vezes, seus 
irmãos na fé, e na esperança, filhos do 
mesmo Pai e alimentados pelo mesmo 
Evangelho. As diferenças confessionais 
perdem sua extensão, os muros das di­
visões diminuem de tamanho, quando não 
são derrubados, e os elementos comuns 
crescem na sua força e na sua impor­
tância. O espetáculo de alegria e de con­
fiança que foi observado no I I I  Encontro 
das CEBs em João Pessoa, quando no ple­
nário foi descoberto que um dos compa­
nheiros de caminhada que estava relatando 
era um operário evangélico, que participava 
natural e livremente de todas as celebra­
ções do encontro, foi uma prova de que 
a barreira das divisões não se estava no­
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tando mais. 0 ecumenismo acontecia, sem 
estar programado.

4. Dm mesmo sentido do Evawgelho

O reconhecimento de que a aceitação 
do convite e da mensagem do Cristo signi­
fica uma ciara e profunda opção pelos 
pobres, injustiçados e explorados, e que, 
no assumir esse desafio, não há lugar, 
nem tempo, para discussões estéreis, para 
divisões que perderam seu sentido his­
tórico, e que na verdadeira ação pastoral 
popular os homens se encontram na ca­
minhada do povo, são indicadores de que 
um verdadeiro espírito ecumênico vai bro­
tando, alicerçado na própria experiência 
vital do evangelho. O nome que se dê a 
essa nova consciência não importa, o que 
lhe dá significado e força é de que não é 
resultante de acordos formais, de nego­
ciações protocolares, mas é fruto de uma 
força que brota nas bases da Igreja e que 
certamente é alimentada pelo Espírito de 
Deus. As barreiras desaparecem, as dife­
renças entre o povo diminuem e a busca 
cheia de fé e de firmeza, ombro a ombro 
com aqueles que vivem uma mesma si­

tuação concreta, de um caminho que leve 
a uma sociedade mais justa e mais 
humana prossegue com simplicidade e 
determinação. A luta pela justiça, então, 
ultrapassa o eclesial, e é capaz de reco­
nhecer como companheiros todos aqueles 
que estão verdadeiramente empenhados na 
causa comum.

Esse novo tipo de ecumenismo, que 
acontece na prática da pastoral popular, 
que brota no dia-a-dia do povo, que se 
define pelo encontro dos que têm um 
ideal comum, começa a se verificar nas 
Comunidades Eclesiais de Base. E  certo 
que essas constatações não se verificam 
em todos os lugares e nem com a mesma 
intensidade em todos os grupos — seria 
um erro querer generalizar essas obser­
vações —  mas os sinais do Reino já se 
fazem sentir em muitas experiências. O 
lema do I I I  Encontro Eclesial represen­
tava bem esse processo — "Igreja —  povo 
que se liberta", e essa libertação na me­
dida que se aprofunda vai alcançando novas 
dimensões e rompe todos os empecilhos 
que possam dificultar a marcha da Igreja 
no anúncio e na vivência de uma real 
evangelização.

preparatórios o acesso a todos os bene­
fícios de que gozam os trabalhadores ur­
banos e que lhes são negados: auxilio- 
doença, auxílio natalidade, salário-famí­
lia, etc.; pedem que sejam rebaixada para 
55 anos a idade de aposentadoria, hoje 
estabelecida em 65.

5. Legislação Trabalhista — O trabalha­
dor rural se sente prejudicado pela atual 
política salarial de diversas formas. Su­
gerem que se deva lutar pela unificação 
salarial em todo território nacional; pela 
livre negociação entre patrões e empre­
gados na fixação dos salários; pela substi­
tuição da Legislação anti-greve, no sen­
tido de que aos trabalhadores seja asse­
gurado o livre exercício desse direito.

6. Educação Siudical —  Finalmente os 
trabalhadores se preocupam e querem 
discutir neste seu 3? Encontro a nível na­
cional, a questão "da participação de to-

(Conclusão da pág. 16

dos os trabalhadores na luta do Movi­
mento Sindical em defesa dos interesses 
da classe". Nos encontros preparatórios 
ficou claro que "no entender dos diri­
gentes sindicais ( . . . )  é essencial que se 
intensifique e aprimore o trabalho (de 
conscientização) no movimento atual em 
que o modelo sindical e o modelo polí­
tico estão sendo questionados". Neste sen­
tido recomendou-se nos encontros regio­
nais que todas as prospostas e sugestões 
aprovadas fossem "intensamente discuti­
das com as bases", antes do Congresso.

FO NTES:

O Trabalhador Rural — Boletim da CON- 
TAG, nov./dez. de 1978.

Boletim, da Comissão Pastoral da Terra — 
janv./fev. de 1979.
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CONGRESSO NACIONAL 
DE TRABALHADORES RURAIS

Realiza-se no mês de maio o 3? Congres­
so Nacional de Trabalhadores Rurais, na 
sede da CONTAG, em Brasília. Este Con­
gresso é de suma importância por várias 
razões:

a) A CONTAG, a nível nacional, congre­
ga 20 Federações e cerca de 2.500 sindi­
catos, aos quais estão formalmente filiados
5.000. 000 de trabalhadores no campo;

b) Na verdade, porém, no Congresso 
estarão sendo discutidos os problemas 
fundamentais não apenas dos sindicaliza­
dos, mas também de cerca de 11 milhões 
de famílias de trabalhadores rurais 
existentes no país e que correspondem a
50.000. 000 de pessoas vivendo no campo e 
do campo;

c) Ao Congresso deverão estar presen­
tes não apenas as Federações (estaduais) 
mas também 50% dos Sindicatos (de âm­
bito municipal). Esta medida foi tomada 
com o intuito de fazer com que o Congres­
so não fosse uma reunião de cúpula, mas 
uma "verdadeira assembléia da classe";

d) Como preparação ao Congreso, e 
com o mesmo objetivo de envolver as 
bases sindicais nas discussões, foram rea­
lizados 4 Encontros Regionais nos meses 
de novembro e dezembro de 78. Desses 
encontros participaram trabalhadores ru­
rais de todas as categorias (assalariados, 
arrendatários, parceiros, posseiros, e peque­
nos proprietários). As questões princi­
pais a serem tratadas no Congresso?

1. Liberdade Sindical — Tal como os 
operários urbanos, os trabalhadores rurais 
também se defrontam com a falta de 
liberdade sindical. Através da CLT, o 
Ministério do Trabalho controla as as­
sembléias sindicais, suas eleições, suas 
contas; o estatuto do sindicato é feito pelo 
Ministério e não pelos trabalhadores e a

fundação de sindicatos também é contro­
lada pelo Ministério. Os trabalhadores 
querem que seja revogado o título V da 
CLT que tolhe a atuação de seus órgãos 
de representação.

2. Reforma agrária — Nos encontros 
preparatórios do Congresso, os trabalhado­
res rurais reafirmaram o grande objetivo do 
Movimento Sindical que é a Reforma 
Agrária, assim definida: "redistribuição 
ampla, massiva e imediata". Na verdade 
a Reforma Agrária já está contida na lei 
(Estatuto da Terra e Constituição) e não 
pode ser confundida com as políticas de 
Colonização ou com experiências isoladas 
de assentamento de famílias. Os traba­
lhadores querem que sejam cumprido o 
que consta da lei e que sejam denuncia­
dos programas especiais como o Proterra 
que dificultam a realização da mesma, 
porque restabelecem que o pagamento das 
indenizações seja feito em dinheiro e não 
em titulos de divida pública como pres­
creve a lei.

3. Política Agrícola —  Os trabalhadores 
rurais enfrentam dificuldades decorrentes 
da Política Agrária do governo e de sua 
aplicação. As condições de acesso ao cré- , 
dito só favorecem ao grande proprietá- . 
rio; os preços mínimos estabelecidos para 
os produtos não consideram o verdadeiro 
custo da produção e as condições de co­
mercialização são tais que o pequeno pro­
dutor fica sempre sujeito ao intermediá­
rio, embora esta figura não seja reconhe­
cida por lei. No que se refere à Coloni­
zação, a Política Agrícola do governo tem 
favorecido as grandes empresas e não a 
exploração familiar.

4. Previdência Social — Os trabalhado­
res rurais reivindicaram, nos encontros

(Continua na pág. 15)
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